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CORRERÁ ATRAVÉS DO CÓDIGO 35.05. 001.15.081.0486.2.142.0001 - CATEGORIA

ECONÓMICA 3.0.0.0 ELEMENTO 3.3.4.5.0.43.93 SUBVENCÕES SOCIAISATRASO DO

CONSELHO ESTADUAL DE AUXÍLIOS E SUBVENCÕES DO ORÇAMENTO DO CORRENTE

EXERCICIO

ARTIGO 3.0 - EDECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 31 DE OUTUBRO DE 1996

MARIO COVAS

MA,QA TERESINA GODINHO

DECRETADA DA CRIANÇA, FAMÍLIA E BEM-ESTAR SOCIAL

ROBSON MARINHO

SECRETÃRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

SILONIO ANGARO

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTARTEGICA AOS

31 DE OUTUBRO DE 1996.

* DESCREIO N,* 4L258, DE 31 DE OUTUBRO DE 1996

APRO•O RACEMO D* A•GOS9Y A 13 DO LEINY 7.663, DE 30

DEZEMBRO ** 1991DE

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO HUB NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 47, INCISOS II E IH, DA

CONSTITTUICAO ESTADUAL,

DRAETA

ARTIGO R?FICA ALPEDO O REGULAMENTO DA OUTORGA DE DIREITOS DE USO

DOS RECURSOS JURIDCOS DE QUE TRATA OS ARTIGOS 9.0 A 13 DA LEI N.* 7.663, DE

30 DE DEZEMBRO DE 1991.

ARREIGO 2.* - ESTE DECRETO ENTMTA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 3 1 DE OUTUBRO DE 1996

MÁRIO COVAS

HUGO VINICIUS SHERER MARGUES DA ROSA

SECRETADO DE RECURSOS HLDRICOS. .

SENEAMENTO E OBRAS

ROBSON MARINHO

SECRETARIO-CHEFE DA CASA CIVIL

•ANTANIOANGUITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E DESTACO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO E DESTACO ESTRATEGICA AOS

*1 DE OUTUBRO DE 1996.

REGULAMENTO DA OUTORGA DE DIREITOS DE UISO DOS

RECURSOS HÍDRICOS

SEÇÃO 1 .

DA OUTORGA E SUAS MODALIDADES

ARTIGO OUTORGA E O ATO PELO QUAL * DEPAGAMENTO DE ÁGUAS E

ENERGIA ELETRIA DAEE DEFERE:

I A IMPLANTAÇÃO DE QUALQUER EMPREENDIMENTO QUE POSSA DEMANDAR A
-

* UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS, SUPEDITEIS OU SUBTERRANEAS

IL A EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS QUE POSSA ALTERAR O REGIME, A
-

QUANTIDADE E A QUALIDADE DESSES MESMOS RECURSOS;

FII A EXECUÇÃO DE OBRES PARA EXTRAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRANEAS
-

IV A DERIVAÇÃO DE ÁGUA DO SEU CURSO OU DEPÓSITO, SUPERFICIAL OU
-

SUBTERRÃNEO;

V O ANDSAMENTO DE EFLUENTES NOS CORPOS DAGUA
-

ARTIGO 2. - 0 REQUEDO DE OUTORGOU SERÁ FEITO POR ESCRITO, CONTENDO

OS ELEMENTOS ESTABELECOS EM NORMA DO DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA -DAEE. E A OUTORGA SERÁ PASSADA POR MEIO DE PORTARIA DO

SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA, COM O SEGUINTE CONTEÚDO:

1 DE AUTORIZAÇÃO, NOS CASOS DOS INCISOS 1 E FI DO ARTIGO ANTERIOR;,
-

FI DE LICENÇA DE EXECUÇÃO, NO CASO DO INCISO FI1 DO ARTIGO ANTERIOR;
-

III - DE AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO, ESTA QUANDO O FUNDAMENTO DA

OUTORGA FOR A UTILIDADE PÚBLICA, NOS CASOS DOS INCISOS IV E V DO ARTIGO

ANTERIOR

SEÇAO FI

DOS EFEITOS DAS OUTORGAS

SUBSEÇÃO 1 *

DOS DIREITOS, OBIRGACOES E RESTRIÇÓES

ARTIGO 3.* - AS CONCESSÕES, AUTORIZAÇÕES E LICENÇAS SAO INTRANSFERÍVEIS,

A QUALQUER TÍTULO, CONFERE-SE A TÍTULO PRECÁDO E NAO IMPLICAM DELEGAO DO

PODER PÚBLICO AOS SEUS TITULARES

ARTIGO 4Y - A AUTOZACAO E A LICENÇA; PREVISTAS. NOS INCISOS 1, FL E IG DO

ARTIGO 1.O, NAO ATRIBUEM AO SEU TITULAR O DIREITO DE USO DOS RECURSOS

HIDRICOS

ARTIGO 5.* - OS ATOS DE OUTORGA NAO EXIMEM O USUÁRIO DA

RESPONSABILIDADE PELO CUMPRIMENTO DAS EXIGÉNCIAS DA COMPANHIA DE

TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL - CETESB, NO CAMPO DE SUAS

ATRIBUIÇÓES, BEM COMO DAS QUE VENHAM A SER FEITAS POR OUTROS ÓRGÃOS E

ENTIDADES AOS QUAIS ESTEJA FOTA A MATEA

ARTIGO 6.* - OBRIGA-SE O OUTORGADO A:

I OPERAR AS OBRAS HIDRAULICAS SEGUNDO AS CONDIÇÕES DETERMINADAS PELO
-

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELEURIA - DAEE;

II CONSERVAR EM PERFEITAS CODICOES DE ESTABILIDADE E SEGURANÇA AS
-

OBRAS E OS SEWRVICOS

UI - RESPONDER, EM NOME PRÓPRIO, PELOS DANOS CAUSADOS AO MEIO

AMBIENTE E A TERCEIROS EM CIOENCIA DA MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO OU

FUNCIONAMENTO DE TAIS OBRAS OU SERMOS BEM COMO PELOS QUE ADVENHAM DO

USO INADEQUADO DA OUTORGA;

IV MANTER A OPERAÇÃO DAS ESTRUTURAS HIDRAULICAS DE MODO A GARANTIR A
-

CONTINUIDADE DO FUXO D'ÁGUA MINIMO, FIXADO NO ATO DE OUTORGA, A FFM DE

* QYE POSSAM SER ATENDIDOS OS USUÁRIOS A JUSATA DA OBM OU SERVIÇO;
- -

V P'RESERVAR AS CARACTERÍSTICAS FISICAS E QUÍMICAS DAS ÁGUAS

SUBTERRANEAS ABSTENDO-SE DE ALTERAÇÕES QUE POSSAM PREJUDICAR AS

CONDIÇÕES NATURISMOS AQÚIFEROS OU A GESTÃO DESSAS ÁGUAS;

VI INSTALAR TOLERAR ESTAÇÓES E EQUIPAMENTOS HIDROMETRICO
-

ENCAMINHANDO AO DEPAGAMENTO ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA DAEE OS

DADOS OBSERVADOS E MEDIDOS, NA FORMA PRECONIZADA NO ATO DE OUTORGA E NAS

NORMAS DE PROCEDIMENTO ESTABALECIDA PELO DAEE MEDIANTE PORTARIA DO

SUPENNNOENDENTE-DA AUTARQUIA;

VII - CUMPRIR, SOB PENA DE CADUCIDADE DA OUTORGA, OS PRAZOS FIXADOS

PELO DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE PARA O INÍCIO E A

CONDUSÃO DAS OBRAS PRETENDIDAS;

VIII - REPOR AS COISAS EM SEU ESTADO ANTERIOR, DE ACORDO FOM OS

CRITÉRIOS E PRAZOS A SEREM ESTABELECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE AGUAS E

ENERGIA ELÉTRIÇA DAEE AMANDO INTEIRAMENTE COM AS DESPESAS DECORRENTES

SUBSECAO II

DOS PRAZOS

ARTIGO 7.* OS ATOS DE OUTORGA ESTABELECERAO O PRAZO RESPECTIVO, DE

-

ACORDO COM OS LIMITES FIXADOS EM NORMA INTERNA DO DEPARTAMENTO DE AGUAS

E ENERGIA ELETDCA - DASE

PARÁGRAFO ÚNICO - PODERÁ O DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENEMA ELETRI -

DAEE, A SEU CARTERIO EXCLUSIVO, EM CARTATER EXCEPCIONAL, EM FURAO DE

SITUAÇÕES EMERGENCIAIS OU PORQUE FATORES SÓCIO-ECONÓMICOS O JUSTIFIQUEM

FAZER OUTORGA COM PRAZO DIFERENTE DOS FIXADOS EM NORMA INTERNA

ARTIGO 8.* - QUANDO ESTUDOS DE PLANEJAMENTO REGIONAL DE RECURSOS

H RICOS OU A DEFESA DO BEM PUBLI.CO TOMAREM NECESSÁRIA A REVISÃO DA

OUTORGA, PODERÁ O DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRI DAEE

1 PRORROGAR O PRAZO ESTABELECIDO NO ATO DE OUTORGA:
-

G - REVO•GAR O ATO DE OUTORGA, A QUALQUER TEMPO

PARÁGRAFO ÚNICO - A REVOGAÇÃO SERÁ OBRIGATÓRIA, QUANDO DEIXARAM DE

EXISTIR OS PRESSUPOSTOS LAGAIS DA OUTORGA

ARTIGO 9.* - A OUTORGA PODERÁ SER RENOVADA, DEVENDO O INTERESSADO

APRESENTAR REQUENTAMENTO NESSE SENTIDO, ATE 6 (SE S) MESES ANTE DO

RESPECTIVO VENCIMENTO

AIGLO 10 - PERCE DE PLENO DIREITO A OUTORGA, SE DURANTE 3 (TRÊS) ANOS

CONSANIAUTOS O OUTORGADO DEIXAR DE FAZER USO DAS AGUAS

SEÇAO IB

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS OUTORGAS

ARTIGOE 1 1 - PORTARIA DO SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE AGUAS E

ENERGIA ELÉTRICA - DAEE DENIRA OS REQUISITOS PARA OUTORGA, NAS HIPÓTESES

PREVISTAS NO ARTIGO 1.O DESTE REGULAMENTO

ARTIGO 12 - OS ESTUDOS, PROJETOS E OBRAS NECESSÁRIAS AO USO DOS RECURSOS

RICOS DEVERÃO SER EXECUTADOS SOB A RESPONSABILIDADE DE PROFFISIONAL

DEVIDAMENTE HABILITADO NO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREA EXIGINDO-SE O COMPROVANTE DE ANOTAÇÃO DE

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART EDEVENDO QUALQUER ALTERAÇÃO SER PREVIAMENTE

COMUNICADA AO DEPARTANENTO DE AGUAS E ENERGIA FUTRICO -DAEE.

ARTIGO 13 - O AUMENTO DE DEMANDA OU A INSUFICIENCIA DE ÁGUAS PARA

ATENDIMENTO AOS USUS PERMITIRÁ A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA OUTORGA, OU

A SUA READEQUACAO

PATAGIO ÜNÍCO NO CASO DE READEQUACAO O DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E

-

ENERGIA ELÉTRICA - DAEE DEVERÁ FIXAR AS NOVAS CONDIÇÕES DA OUTORGA,

OBSERVANDO OS CRITÉRIOS E NORMAS ESTABALECIDA NOS PLANOS DE BACIAS E NAS

DELLIBERACOES DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CRH

ARTIGO 14 - QUANDO, EM MAZAO DE OBRAS PURIFICAS HOUVER NECESSIDE

DE ADAPTAÇÃO DAS OBRAS HIDRÁULICAS OU DOS SISTEMAS DE CAPTAÇÃO E

LANÇAMENTO AS NOVAS CONDIÇÓES, TODOS OS CUSTOS DECORRENTES SERÃO DE

RESPONSABILIDADE PLENA E EXCLUSIVA DO OUTORGADO, AO QUAL SERÁ ASSEGURADO

PRAZO PARA AS PROCIDENCIAS PERTINENTES, MEDIANTE COMUNICAÇÃO OFFICIAL DO

DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERG ELÉTRICA -DAEE.

SEÇÃO IV

DAS INFRACOES E PENALIDADES

1

DA FIACALIZA.AO

ARTIGO 15 - O()CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES,

CONCERNENTES A OUTORGA E AO USO DE'RECURSOS HÍDRICOS, SERÁ EXERCIDO POR

AGENTES CREDENCIADOS DO DESPOVOAMENTO DE *AS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE

AOS QUAIS COMPETE: '

I EFETUAR VISTORIAS EM GERAL, LEVANTAMENTOS E AVALIACOES

FI VERIFICAR A OCORRENCIA DE INFRAÇÕES E APLICAR AS RESPECTIVAS

-

-

PENARDES

III LAVRAR DE IMEDIATO O AUTO DE MULTA, FORNECENDO CÓPIA AO
-

INTERESSADO:

IV - INTIMAR POR ESCRITO O INFRAROT A PRESTAR ESCLARECIMENTOS EM LOCAL E

DATA PREVIAMENTE FFXADOS.

16 SEM COMINADA FCA O INDEFLATOR
-

ARTIGO PREJUÍZO DA PONAFIDDE

OBRIGADO A APRESENTAR AO DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRIA - DASE

DOCUMENTAÇÃO PERTINENTE FFM PRETENDIDO, EXIGIDA BAIXADAA AO EM NORMA

PELA AUTARQUIA

PARÁGRAFO ÚNICO O INFRATOR PODERÁ FAZER-SE REPRESENTAR POR

-

PROCURADOR, DEVIDAMENTE QUALIFICADO, PARA PRESTAÇÃO DOS ESCLARECIMENTOS

TÉCNICOS E JURIDICOS NECESSAROS

ARTIGO 17 - NO EXERCICIO DA AÇÃO LOCALIZADOM FFCAM ASSEGURADAS AOS

AGENTES CREDENCIADOS A ENTRADA, A QUALQUER DIA E HORA, E A PERMANÉNCIA,

PELO TEMPO QUE SE TORNAR NECESSÁRIO, EM ESTABLECIMENTOS PÚBLICOS E

PRIVADOS

PARÁGRAFO ÚNICO - QUANDO OBSTADOS, OS AGENTES CREDENCIADOS PODERÃO

REQUISITAR FORÇA POLICIAL PARA O EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, EM QUALQUER

PARTE DO TERRITÓRIO DO ESTADO

ARTIGO 18 AS INFRAÇÕES AS DISPOSIÇÕES DA LEI N.* 7.663, DE 30 DE

-

DEZEMBRO DE 1991, DESTE REGULAMENTO E DAS DEMAIS NORMAS DELE

DECORRENTES SERÃO, A CRITÉRIO DA AUTORIDADE IMPOSSERA CLASSIFCADAS EM

TEVES, GRAVES E GRAVÍSSIMAS, LEVADO-O EM CONTA:

I - AS CIRCUNSTÃNCIAS ATENUANTES E AGRAVANTES:

II - OS ANTECEDENTES DO INFRATOR -

ARTIGO 19 - SERÁ CONSIDERADA CIRCUNSTÃNCIA AGRAVANTE OBSTAR OU

ADIFICULTAR FFS.CAFIZACAO

SUBSEÇAO II

DAS MULTAS

ARTIGO 20 - AS MULTAS SIMPLES OU DIÁRIAS FFCAM ESTABALECIDA DENTRO

ADAS SEGUINTES FAIXAS, CRITÉRIO DA AUTORIDADE APLICADORA:

- A VEZES O NAS
I DE 100 CEM 200 (DUZENTAS) VALOR NOMINAL DA UFESP,

INFRAÇÕES LEVES;

- A VEZES O MESMO NAS
1L DE 200 (DUZENTAS) 500 (QUINHENTOS) VALOR,

INFRAÇÕES GRAVES;

IT* - DE 500 QUINHENTAS A 1000 MIL VEZES O MESMO VALOR, NAS

INFRACAES GRAVISSIMAS

PARÁGRAFO ÚNICO - EM CASO DE REINCIDÊNCIA, A MULTA SERÁ APLICADA PELO

AOATOR CORRESPONDENTE DOBRO DA ANTERIORMENTE IMPOSTA

ARTIGO - O AUTO DE INFRAÇÃO SERÁ LAVRADO EM 3 (TRËS) VIAS, NO
21

MINIMO DESTINANDO-SE A PRIMEIRA AO AUTUADO E AS DEMAIS A FORMALIZAÇÃO DO

PROCESSO ADMINISTRATIVO, E DEVERÁ CONTER;

1 - O NOME DA PESSOA FÍSICA OU JUDICA AUTUASSE COM O ENDEREÇO

RESPECTIVO;

FI - O FATO CONSTITUTIVO DA INFRAÇÃO, INDICANDO-SE O LOCAL, A HORA E A DATA

DA CONSTATAÇÃO;

III - A DISPOSIÇÃO LEGAL OU REGULAMENTAR EM QUE SE FUNDAMENTE A

AUTUAÇÃO;

IV - A PENALIDADE APLICADA E, QUANDO FOR O CASO, O PRAZO PARA CORREÇÃO

DA IRREGULARIDADE;

V - A ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE

ARTIGO 22 - AS MURAS PREVISTAS NESTE REGULAMENTO DEVERÃO SER

RECOILHIDAS PELO INFRATOR DENTRO DE 20 VINGA DIAS CORRIDOS, CONTADOS DA

AIÉNCIA DA NOTIFCACAO PARA RECOLHIMENTO, SOB PENA DE INSCRIÇÃO COMO DIVIDA

ATIVA

PARÁGEAFO ÚNICO - 0 RECOLHIMENTO REFERIDO NESTE ARTIGO DEVERÁ SER FEITO,

A CRÉDITO DO DEPAGAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAF•LEM QUALQUER

AGÊNDA DO BANCO DO ESTADO DE SAO PADO S.D. - BANESPA AFALTA DESTE, O

RECOLHIMENTO SERÁ FEITO EM QUALQUER AGÉNCIA DA NOSSA CAIXA NOSSO BANOME

OU EMS.D. BANCO AUTORIZADO

SUSECAO
FI1

DOS RECURSOS

ARTIGO 23 - DA I0NPOSIÇÀO DA MULTA CABERÁ RECURSO AO SENTENISENTA

DO DEPARTAMENTO DE AGUAS EE ENE•IAELÉTRICA - DAEE

* LY - O ODECURSO DEVERÁ SER FORMULADO POR ESCRITO E SERÁ PROCESSADO

SEM EFEITO SUSPENSIVO

2. - RECURSO* * 0 PRAZO PAMM INTERPOSIÇÃO DE SERÁ DE 20 (VINTE) DIAS,

CONTADOS DA IRROGAÇÃO DA PENALIDADE

* 3.* - SOB PENA DE NAO SER CONHECIDO, O RECURSO DEVERÁ SER INSTRUÍDO

CÓPIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA MULTA; DE MULTA DIARIA
COM NO CASO

DEVERÁ SER COMPROVADO O RECOLHIMENTO DO QUE FOR DEVIDO ATE O DIA ANTERIOR

AO DA APRESENTAÇÃO DO RECURSO

-

* Q,* O ODECURSO PODERÁ SER ENCAMINHADO POR VIA POSTAL, VALECOMO

DATA DE INTERPOSIÇÃO A DO PROTOCOLO DE ENTRADA NO DEPARTAMENTO DE AGUAS

E ENERGIA ELETDDCA - DAEE

ARTIGO 24 - AS RESTITUICOES DE MULTAS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DESTE

ROGAALIMENTOS SERÃO EFETOS SEMPRE PELO VALOR RECOLHIDO, SEM QUALQUER

ACRESCIMO

PARÁGRAFO ÚNICO - AS RESTITUIÇÕES MENCIONADASÁGUASNESTE ARTIGO DEVERÃO SER

PEDIDAS AO DIRETOR FINANCEIRO DO DEPARTAMENTO DE E ENERGIA ELÉTRICA -

DAEE, POR MEIO DE REQUEDO ESCRITO, QUE DEVERÁ:

I. CONTER O NOME DE QUEM SE APONTARA COMO INHOR SEU ENDEREÇO E O

NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO RESPECTIVO;

2. SER INSTRUÍDO COM CÓPIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA MULTA E O

COMPROVANTE DE ACOLHIMENTO DO RECURSO APRESENTADO

- ESTABELECIDAS REGULAMENTO,

ARTIGO 2,5 NA CONTAGEM DOS PRAZOS NESTE

EXCLUIR-SE-A O DIA DO INICIO E INCLUIR-SE-Á O DO VENCIMENTO; SE ESTE RECAIR EM

DIA SEM EXPEDIENTE, O PRAZO SE PRORROGARÁ PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL

DISPOSIÇÓES FINAIS

ARTIGO 26 - CONTINUARÃO EM VIGOR AS PORTARIAS DE OUTORGA DE UTILIZAÇÃO

DOS RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRANEAS JA PASSARDES SALVO SE FATO

SENTENISENTA AS TORNAR INSUSTENTAVEIS

ARTIGO - NO PRAZO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, CONTADOS DA
27

PUBLICAÇÃO DO DECRETO DE APROVAÇÃO DO REGULAMENTO, DEVERÃO SER

REGULAIZADOS OS USOS NAO CADASTRADOS DE RECURSOS HIDRICOS, OBSERANDO-SE

OS PROCEDIMENTO5 ESTABELECIDOS EM PORTARIA NORMATIVA ESPECIFICA DO

DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DARE

* DECREETO N.* 41.259, DE 31 DE OUT'UBRO DE 1996

AKERA INVO DO DECRETO NY 40.988, DE 3 DE ALFIA * 1996,

REGULAMENTA LEI 4 8.520, DE 29 DE DEEMBRO DE 1993, ETEQUE2 A R*

O REGISRRO DE ESADRELECIMERNOS QUE AMAM NO CORNERO E

ÍM•IÇÁ•DE OURO, *TA* HRES JÓIAS E •DOAS•EC•SAS,SIM

R•ADADE PCA SDAS*FUS APASTOREICOR A

MÁRIO COVAS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
*

DECRETA:

ARTIGO I*0 INCISO I, DO ARTIGO 1*, DO DECRETO N' 40.988, DE 3 DE

JULHO DE 1996, PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

*I - NO MUNICÍPIO DE SAO PAULO. NAS SEGUINTES UNIDADES:

A) PERANTE A SEGUNDA DELEGACIA DE POLICIA DA DIVISÃO DE INVESTIGAÇÕES

SOBRE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO, DO DEPARTAMENTO DE INVESTIGAÇÕES SOBRE

CRIMES PATRIMONIAIS - DEPATRI, OS ESTABELECIMENTOS QUE ATUAM NO

COMÉRCIO E NA FUNDIÇÃO DE OURO, METAIS NOBRES, JÓIAS E PEDRAS PRECIOSAS; ,

A

SOBRE FURTOS E ROUBOS DE VEÍCULOS E CARGAS DIVECAR, DO DEPARTAMENTO
-

DE INVESTIGAÇÕES SOBRE CRIMES PATRIMONIAIS - DEPATRI, OS ESTABELECIMENTOS

DE REVENDA DE GENS USADAS DE VAÍCULOS AUTOMOTORES

ARTIGO L °ESTE DECRETO ENTRATÃ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLIACAO

PATACO DOS BANDEIRANTES, 31 DE OUTUBRO DE 1996

MÁRIO COVAS

JOSÉ INFENSO DE SITUA

SECRETÃRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

ROBSON MARINHO

SECRETÃRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

TANIA ADURIRA

SECRETÃRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADO SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICA,NA E AOS

'31 DE OUTUBRO DE 1996.

* DIEN.*41.260, DE31 DE OTUBRO DE 1996

AMNA SECRETAR DA SEGURANÇA PBLICA DE•ARCO*

LHE ATRI6UIO A * 25 DE ÌULHO

DE1996,QUE ESRTABELECEO DE PELA

ARÄ•O6Y DO DECRERO N.* 41.043,

MACDO IRNDVEHQUE NORMAS PMA A

.MA(Ì•A•ZA•E AURDRQUICN DO FMD

MÁRIO COVS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, DE

LEGAIS A VISITA DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DONOSECRETÁRIOUSO SUASDAATRIBUIÇÕES E

SEGUREZAI•RETA:PUBLIA

ARTIGO I.* FICA SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA AUTORIZADO

- O A

DELEGAR, NO ÂMBITO DA SECETARIA A COMPETÊNCIA QUE LHE E ATRIBUIDA PELO

ARTIGO 6.* DO DECRETO NY 41.043, DE 25 DE JULHO DE 1996.

ARTIGO 2. OESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 31 DE OUTUBRO DE 1 996

MÁRIO COVAS

JSOSÉ ABOTOO DA SITUECRETÃRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA

ROBSON MARINHO

SECRETÃRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTANIO ANGULOO

SECRETADO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADO NA SETADA DE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

31 DE OUTUBRO DE 1996.

*

AUTORIA A S•ERA•DO MEIO ABIESSE A CEBRAR CONVES COM

MINICIPIOS PAULISTAS, OBJETIVANDO COOPERAÇÃO NAS ÁREAS DE

UF* E •CENC•MJRS .

MÁRIO COVAS GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAUTO, NO USO DE SUAS

ATRIBUIÇÕES LEGAIS

CONSIDERANDO QUE O MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E DIREITO DE TODOS,

AO O E PARA AS
IMPONDO-SE PODER PÚBLICO DEVER DE DEFENDÊ-LO PRESENTA-LO

E NOS
PRESENTES FUTURAS GERAÇÕES, TERMOS DO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO

FDERAL

QUE PARA ASSEGURAR ACONSIDERANDO EFETIVIDADE DESTE DIREITO INCUMBE

FORA,"Q CONFORMEAO PODER PÚBLICO, DENTRO OUTROS, A PROTEÇÃO DA FAUNA E DA

PRECONIZA O ARTIGO 225 * 1.O, INCISO *I, DA COSTITUICAO FEDERAL;

CONSIDERANDO QUE E COMPETÉNCIA COMUM DO ESTADO E DOS MUNIC P OS A

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E O COMBATE DA POLUIDO EM QUALQUER DE SUAS

COMO A E NOSFORMAS, BEM PRESERVAÇÃO DAS FRESTAS DA FAUNA DA FORA

TERMOS DO ARTIGO 23, INCISOS VI E VIL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E

CONSIDERANDO QUE O ESTADO E OS MUNICIPIOS DEVEM PROVDENCIAR COM A

PARTICIPAÇÃO DA COLETIVIDADE A PRESERVAÇÃO, CONSERVAÇÃO, DEFESA,

RECUPERAÇÃO E MELHORIA DO MEIO AMBIENTE NATURAI, ARTITFCIAL E DO TAMBA HO,

ATENDIDAS AS PECULIARIDADES REGIONAIS E LOCAIS E EM HARMONIA COM O

DSENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÓMICO, NOS TERMOS DO ARTIGO 191 DA

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO .

DECRETA:

ARTIGO SOFICA A SCRETARIA DO MEIO AMBIENTE AUTORIZADA NOS TERMOS

DO ARTIGO 12 DO DECRETO N' 40.722. DE 20 DE MARG• DE 1996, A CELEBRAR

A E
CONVENIOS COM MUNICIPIOS DO ESTADO DE SAO PAULO, OBJETIVANDO ATUAÇÃO

COOPERAÇÃO NAS ÁREAS DE FISCALIZACAO E DE LICENCIAMENTO AMBIENTAIS, COM

VISTAS A MENUTENÇÃO, PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATOS DO

ESTADO

CELEBRADOS MUNICIPIOS
ARTIGO 2.* - OS CONVÊNIOS A SEREM COM OS

INTERESSADOS LIMITAR-SE-A AUXÍLIO ESTES PODERÃO PRESTAR A SECRETARIAAO QUE

DO MEIO AMBIENTE, OBSERVADO O SEGUINTE:

1 - COM REFAÇÃO AO LICANCIAMMENTO AMBIENTAL:

A) PROTOCOLO DOS PEDIDOS DE LICENÇA AMBIENTAL REFERENTES A IMÓVEIS

SITOS TERRITÓRIO:EM SEU ACOMPANHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS

B) ENCAMINHAMENTO PEDIDOSE TIVER PROTOCOLADO A EQUIPE TÉCNICA

ADMINISTRATIVOS RELATIVOS AOS QUE

ESTADUAL DE PETECAO DE RECURSOS NATURAIS DEPRN

-

DO DEPARTAMENTO QUE

ATENDER O MUNICIPIO; LICENCIAMENTO

C) ORIENTAÇÅO E DIVULGAÇÃO DA LEGISLAÇÃO QUE REGE O

AMBIENTAL NO ESTADO;

D PROMOÇÃO DE EVENTOS E COIABOMCAO NO DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS

QUE OVISEM APRIMORAR FISCALIZACAOLICENCIAMENTOAMBIENTAL:AMBIENTAL;

FL - COM RELAÇÃO A

A) RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS SOBRE DEGRADACAO AMBIENTE/;

B) ENCAMINHAMENTOESTADUAL DEDEPROTEÇÃODENÚNCIASDE RECURSOSRECEBIDASNATURAISA EQUIPE DEPRNTÉCNICA DO

DEPARTAMENTO - QUE

ATENDER O MUNICIPIO

INTERESSADOS CELEBRACAO DO CONVÉNIO
-

* L* OS MUNICIPIOS NA ADMINITRATIVAA QUEÓRGÃOSE

REFARE ESTE DECRETO DEVERÃO TER EM SUA ESTRUTURA

AMB ENTA BEM COMO DISPOR DE ESPAÇO FISICO PARA A INSTAACAO DE POSTO DE

ATENDIMENTO PARA OS FNS PRECONIZADOS NESTE ARTIGO, DOTANDO-O DA

INFRATORA NECESSÁRIA AO SEU FUECIONAMENTO.

O
* 2.* - NO ENCAMINHAMENTO DAS DENÚNCIAS MUNICÍPIO PODERN ATUAR

SUBSIDIARIAMENTE INSTRUINDO OS PROTOCOLADOS COM INFORMAÇÕES TÉCNICAS E

OUTRAS QUE SUBSIDIEM A PERFEITA CARACTERIZAÇÃO DA DEGERMACAO AMBIENTAL

ARTIGO 3.* - A INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS REFERENTES A CADA CONVËNIO

DEVERÁ COMPREENDER A MANIFESTAÇÃO DA CONSULTORIA JURÍDICA QUE SERVE A

PASTA E A ROBSNEIA DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 5O, INCISO V. E 8.* DO DECRETO

N.O 40.722. DE 20 DE MARÇO DE 1996.

- CONVÉNIOS FORMALIZADOS DA

MAARTIGO 4.* OS SERÃO NOS TERMOS

PADRÃO CONSTANTE DO ANEXO DESTE DECRETO

ARTIERO 5.* AS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS A

COBRADOS-
CONTA UMSEREM DEVERÃO CORRER A DE DOTÃÇÓES PRÓPRIASCONTRATAÇÃODE CADA DE

DOS PARTÍCIPES, SENDO VEDADA, NO ÂMBITO DO ESTADO, A

PESSOAL

ARTIGO 6.* - ESTE DECRETO ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA POBFICACAO.

PALÁCIOMÁRIODOS BONDEZON 31 DE OUTUBRO DE 1996

COVAS

FÁBIO JOSÉ PELA•N

SECRETÃRIO DO MEIO AMBIENTE

ROBSON MARINHO

SECRETÃRIO-CHEFE DA CASA CIVIL

ANTONIOANTONIETA

SECRETÃDO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADO NA •RETARIADE ESTADO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA, AOS

ANEXO

CONV,@,NIO SI CELEBRAM ESTADO DE SD* PAULO, ATRAVÉS DAQUE ENE O

SECREARIA DO M* AMBIENTE, E O IVMLO DE

OBJETIVANDO COOPERA• NAS ÁREAS DE FISCALIZACCAO E ENCERRAMENRO,

AMBKNRAIS

0 ESTADO DE SAO PAULO. PESSOA JUDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO,

ATRAVÉS DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU

FÁBIOTITULAR, FELDMANN, DEVIDAMENTE AUTORIZADA NOS TERMOS DO DECRETO

N.* 41.261, DE 31 DE OUTUBRO DE 19%. E, DO OUTRO LADO O MUNICÍPIO DE

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, NESTE ATO*

REPRESENTADO POR SEU PREFEITO DEVIDAMENTE AUTORIZADO.

PELA LEI MUNICIPAL N.* DE DE DE DE 199. ,

DORAVANTE DENOMINADOS SECRETARIA E MUNICIPIO RESPECTIVAMENTE,

RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE CONVÉNIO, NA FORMA DAS CLÁUSULAS QUE SE

SEGUO


